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EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2010

(AVISO DE LICITAÇÃO)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA TÉCNICA E PREÇO Nº 002/2010

O Conselho Regional de Serviço Social do Estado do Paraná – CRESS-11ª Região/PR, por sua Presidente, Assistente Social Jucimeri Isolda Silveira e pela Comissão de Licitação, leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, se encontra aberta pelo prazo de 45 dias (quarenta e cinco) dias a Concorrência Pública – Técnica e Preço supramencionada objetivando a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, devidamente inscrita perante a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB / PR, que deverão prestar assessoria na Licitadora que esteja habilitado a desenvolver, elaborar e implementar as seguintes atividades: Assessoria Jurídica em geral seja na parte consultiva/administrativa como na contenciosa, patrocínio e/ou defesa de processos judiciais em geral, acompanhamento e ingresso de ações de execução fiscal referente a cobrança de anuidade, compreendendo a elaboração de petições judiciais, participação em audiências, elaboração dos recursos perante os órgãos judiciais e extrajudiciais nas esferas municipal, estadual, federal em todas as instâncias em que o CRESS/PR seja parte, representação perante o Juizado Especial Federal (receber intimações e citações), assessoria jurídica  à diretoria, comissões de instrução, comissões internas do CRESS/PR, sessões de tomadas de depoimentos, oitivas de testemunhas e de julgamento de processos disciplinares éticos, assembléias, entre outros, mesmo quando realizados após as 18hs e também aos sábados. Elaboração de manifestações e pareceres jurídicos. Elaboração de contratos e portarias. Participação em comissões de sindicância, sempre que convocado. Análise e assessoria ao cumprimento das normatizações do conjunto CFESS/CRESS, além de comparecer sempre que solicitado, bem como as demais designações constantes na minuta do contrato (Parte I) que é parte integrante deste edital. O preço total máximo a ser admitido é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) por ano. As propostas que deverão estar acondicionadas em envelopes lacrados, fazendo referência à presente Concorrência Pública – Técnica e Preço,  serão recebidas até às 18:00 horas do dia 22/09/2010, na sede do Conselho, sito na Rua Monsenhor Celso, nº 154, 13º andar, e os envelopes serão abertos às 16:00 horas do dia 23/09/2010 na sede do Conselho. O Edital contendo as especificações completas poderá ser retirado na recepção do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 11ª Região/PR, na Rua Monsenhor Celso, nº 154, 13º andar, Centro, Curitiba, Paraná, no horário das 09h às 18h, com intervalo das 12h às 13h de almoço, de segunda a sexta-feira, ou encontra-se disponibilizado através do site www.cresspr.org.br/licitações. ///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

Curitiba, 30 de julho de 2010

Jucimeri Isolda Silveira

A.S. 4005  CRESS 11ª Região/PR

Comissão de Licitação
Presidente

     EDITAL DE LICITAÇÃO do CRESS 11ª REGIÃO/PR Nº

                                         002/2010

                                                               (AVISO DE LICITAÇÃO)

      CONCORRÊNCIA PÚBLICA TÉCNICA E PREÇO Nº





   002/2010

Curitiba (PR), 30 de julho de 2010






Ref.: Convite nº 001/2010
1. Objeto: 
É objeto deste instrumento a Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria Jurídica por advogados membros de Sociedade Civil de Advogados, quais sejam: Assessoria Jurídica em geral seja na parte consultiva/administrativa como na contenciosa, patrocínio e/ou defesa de processos judiciais em geral, acompanhamento e ingresso de ações de execução fiscal referente a cobrança de anuidade, compreendendo a elaboração de petições judiciais, participação em audiências, elaboração dos recursos perante os órgãos judiciais e extrajudiciais nas esferas municipal, estadual, federal em todas as instâncias em que o CRESS/PR seja parte, representação perante o Juizado Especial Federal (receber intimações e citações). Assessoria jurídica à diretoria, comissões de instrução, comissões internas do CRESS/PR, sessões de tomadas de depoimentos, oitivas de testemunhas e de julgamento de processos disciplinares éticos, assembléias, entre outros, mesmo quando realizados após as 18hs e também aos sábados. Elaboração de manifestações e pareceres jurídicos. Elaboração de contratos, portarias. Participação em comissões de sindicância, sempre que convocado. Análise e assessoria ao cumprimento das normatizações do conjunto CFESS/CRESS e demais atividades constantes na minuta do contrato, além de comparecer sempre que solicitado.

Prezados Senhores,

Convidamos V.Sas. a participar da licitação em referência. 

2. 
A proposta deverá ser preparada em conformidade com as Instruções aos Proponentes - IP, anexas. 

3. 
As propostas serão abertas em sessão pública às 16 (dezesseis) horas do dia 23/09/2010, no seguinte endereço:

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO - (PR)

Rua Monsenhor Celso, nº 154

13º Andar – Centro

Curitiba – PR

CEP. 80.010-913

4. 
Caso esteja impossibilitado de apresentar proposta, solicitamos a gentileza de informar o motivo, a fim de atualizarmos nosso banco de dados.

Atenciosamente,

Original assinado por

INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES

IP-1           OBJETO E CARACTERIZAÇÃO

   
O objetivo destas Instruções é determinar os procedimentos para preparação, apresentação e julgamento das Propostas para Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria Jurídica por advogados membros de Sociedade Civil de Advogados, quais sejam: Assessoria Jurídica em geral seja na parte consultiva/administrativa como na contenciosa, patrocínio e/ou defesa de processos judiciais em geral, acompanhamento e ingresso de ações de execução fiscal referente a cobrança de anuidade, compreendendo a elaboração de petições judiciais, participação em audiências, elaboração dos recursos perante os órgãos judiciais e extrajudiciais nas esferas municipal, estadual, federal em todas as instâncias em que o CRESS/PR seja parte, representação perante o Juizado Especial Federal (receber intimações e citações). Assessoria jurídica à diretoria, comissões de instrução, comissões internas do CRESS/PR, sessões de tomadas de depoimentos, oitivas de testemunhas e de julgamento de processos disciplinares éticos, assembléias, entre outros, mesmo quando realizados após as 18hs e também aos sábados. Elaboração de manifestações e pareceres jurídicos. Elaboração de contratos, portarias. Participação em comissões de sindicância, sempre que convocado. Análise e assessoria ao cumprimento das normatizações do conjunto CFESS/CRESS e demais atividades constantes na minuta do contrato, além de 

2.
O PROPONENTE deve seguir as presentes instruções, pois a não observância de quaisquer de suas disposições levará à rejeição de sua Proposta independentemente dos motivos que possam ser alegados.

3.
  Para a presente Licitação, a CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO    
SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR adotou a modalidade de CONVITE, em 
conformidade com o Estatuto Jurídico das Licitações, nos termos da Lei nº 
8.666/93 de 21.06.93.

4.

Os elementos básicos necessários à caracterização dos serviços, à elaboração e apresentação da PROPOSTA figuram nestas Instruções e na documentação definida na IP-13. 

5.
A PROPOSTA é solicitada pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR.

6.

A PROPOSTA deverá abranger a totalidade dos serviços objeto da presente Licitação.
IP-2           CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.
Poderão participar do presente processo, sociedades proponentes que tiverem recebido a Carta-Convite emitida pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR ou aquelas que manifestarem interesse com antecedência de até às 18h  (dezoito) horas do dia 22/09/2010.

2.
Não poderão participar do certame, PROPONENTES que tenham em causa própria ou atuem como procuradores de terceiros, ações judiciais contra o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR.

IP-3
PREPARAÇÃO DAS PROPOSTAS

1. A PROPOSTA deverá ser apresentada em original, devendo ser rubricada em todas as suas páginas e assinada por representante autorizado pela empresa proponente, mantendo as mesmas características dos modelos/quadros, como segue:


P.1 –  CARTA – PROPOSTA



P.2 – LISTA DE PREÇOS


P.3 – PROPOSTA TÉCNICA

1.1.
Deverão ainda ser apresentados, juntamente com a PROPOSTA, em original ou cópia, os documentos a seguir relacionados:

a) Contrato de Constituição de Sociedade Civil de Advogados, devidamente registrados na OAB;

b) Prova de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil de pelo menos 03 advogados integrantes do quadro permanente da sociedade e que será, por esta indicado, preferencialmente a atender o CRESS/PR no acompanhamento e assessoramento das demandas deste, (Obs.: Quando da fase de contratação, será exigida a inscrição definitiva ou suplementar na Seção Curitiba-PR);

c) Prova de Regularidade perante o INSS;

d) Prova de Regularidade perante o FGTS;

e) Prova de Regularidade perante as Fazendas Federal (Certidões emitidas pela Secretaria da Receita Federal - SRF e Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN - Dívida Ativa), Estadual e Municipal;

f) Prova de quitação das anuidades da OAB do local de sua inscrição, dos membros da sociedade de advogados proponente, notadamente o advogado indicado no item “b”;

g) Comprovação do advogado mencionado na alínea “b”, demonstrando ter no mínimo 03 (três) anos de experiência nos ramos do Direito Empresarial, principalmente, nas áreas trabalhista, cível, administrativa, tributária e recuperação de crédito;

h) Certidão Negativa (Federal e Estadual) de Ações Cíveis e Criminais expedida pelo Distribuidor da Comarca onde se situa a sede da advocacia, do advogado mencionado na alínea “b”;

i) Declaração, informando que possui escritório em Curitiba-PR, dispondo de Secretária, aparelho de fax, telefone convencional e celular na data de assinatura do contrato, caso os serviços lhe venham a ser adjudicados, por se tratar de local onde há o maior número de processos em andamento.

j) Declaração que não possui ações judiciais contra o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR.
Destacamos aos PROPONENTES que os documentos deverão estar VÁLIDOS NA DATA FIXADA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS desta licitação. 

2.
A PROPOSTA deverá considerar a documentação constante em anexo. 

3.
As informações e dados requeridos, deverão ser datilografados ou escritos por método computadorizado. 

4.
  A PROPOSTA deverá ter validade por um prazo de 60 (sessenta) dias   corridos, contados da data fixada para o seu recebimento e abertura. 

5.
Os preços deverão ser cotados em Reais (R$) com 02 (duas) casas decimais.

6. 
 A assinatura e a apresentação da proposta serão consideradas pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR como evidência suficiente de que a sociedade PROPONENTE aceita todas as condições da documentação. 

7.       
O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR efetuará o pagamento dos honorários através de depósito bancário na conta corrente indicada pela Sociedade PROPONENTE ou emissão de cheques correspondente as notas fiscais de prestação de serviços a seu critério desde que esta entregue antecipadamente a Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados, bem como entregue o relatório das atividades e dos serviços prestados, discriminando a posição atualizada dos processos, tal ato possibilitará que os pagamentos sejam creditados na conta corrente informada.  

8.
As informações bancárias fornecidas pela PROPONENTE devem ser, necessariamente, as do credor constante na nota fiscal de cobrança (CNPJ), vedado o uso de dados de terceiros, contas de poupança e contas com código identificador.
9. PROPOSTA TÉCNICA

9.1. 
A proposta técnica, bem como seus anexos, deverá ser elaborada de forma clara e concisa, devendo ser apresentada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou borrões, bem como ser devidamente assinada pelo licitante ou seu representante legal e rubricada pelo mesmo em todas as suas folhas. Recomenda-se que todas as páginas estejam numeradas seqüencialmente.

9.2. 
A proposta técnica deverá ser apresentada no formato da Parte 3 da presente com o carimbo do CNPJ (MF) da proponente em todas as suas folhas, ou então, impressa em papel timbrado da mesma.

9.3. 
Serão critérios objetivos de pontuação as informações constantes da Parte 3 do presente convite.

IP-4         SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

1. 
É de responsabilidade do PROPONENTE a verificação de que a documentação esteja completa. 

2. 
As dúvidas ou omissões de qualquer parte da documentação, esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou discrepâncias encontradas nos mesmos, assim como solicitação de informações adicionais, deverão ser formuladas por escrito e recebidas pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO - (PR) até 7 (sete) dias úteis antes da data fixada para recebimento e abertura das propostas, indicando claramente o número desta licitação. 

3. 
O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR 
prestará esclarecimentos, por escrito, até 03 (três) dias úteis antes da  
data da sessão de abertura das propostas a todos os PROPONENTES 
cuja divulgação do esclarecimento se dará por meio eletrônico no 
endereço de e-mail indicado pelo PROPONENTE quando da realização 
da solicitação e divulgará no site do CRESS/licitação respectiva.

4. 
Toda correspondência deverá ser enviada para o seguinte endereço:

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR 

AT. COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Rua Monsenhor Celso, nº 154

13º Andar – Centro 
Curitiba – PR - CEP 80.010-913
5.
Não deverão ser considerados pelos PROPONENTES, na elaboração de suas propostas, quaisquer esclarecimentos e informações obtidos de forma diferente à citada nesta IP.

6.    Solicitações verbais não serão consideradas ou respondidas pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR. 

7.
Quaisquer explicações ou interpretações da documentação somente poderão ser consideradas se forem disponibilizadas a todos os PROPONENTES. 

8.
Somente serão consideradas as impugnações protocoladas e recebidas no horário de expediente das 09h às 12h e das 13h às 18h, até o último dia para sua interposição.

IP-5
ADITAMENTOS

1.
Qualquer modificação na documentação exigirá divulgação pela mesma forma que se deu no texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas e será formalizado através de aditamentos que deverão ser emitidos até 03 (três) dias antes da data de recebimento e abertura das PROPOSTAS. Será remetida uma via de cada aditamento a cada um dos PROPONENTES para os quais tenha sido distribuída a documentação. 

2.
O Proponente obriga-se a confirmar, por escrito, até a data estabelecida para recebimento e abertura das PROPOSTAS, o recebimento do(s) aditamento(s), como sinal de conhecimento das alterações havidas. 

IP-6
PROPOSTA ALTERNATIVA

1.
Não será aceita, em nenhuma hipótese, proposta alternativa. A PROPOSTA deverá se ater, obrigatoriamente, a documentação, evitando proposições diferentes das solicitadas. 

IP-7
ENTREGA E ABERTURA DA PROPOSTA

1.      A PROPOSTA juntamente com os documentos mencionados no subitem 1.1 da IP-3, deverão ser entregue em 1 (uma) via completa, em envelope fechado, de acordo com o estipulado nestas Instruções, até a data e horário da abertura das propostas indicado no item 4., no CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, Rua Monsenhor Celso, nº 154, 13º Andar, Curitiba – PR. 

     O envelope terá em sua parte externa a identificação do PROPONENTE, o endereçamento ao CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, mais os seguintes dizeres:


PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS


CONVITE Nº 001/2010 

    ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23/09/2010 às 16 (dezesseis) horas.

2.
A PROPOSTA juntamente com os documentos citados no subitem 1.1. da IP-3,  poderão ser enviados pelo correio ou entregue em mãos, mediante protocolo no setor competente (recepção do CRESS-PR), em envelope fechado e serão aceitos e levados à sessão pública de recebimento e abertura de PROPOSTAS e encaminhadas a Comissão de Licitações do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, até a data e hora estabelecidas. Não será levada em consideração a data de despacho. O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR não aceitará qualquer proposta expedida por quaisquer outros meios, tais como E-MAIL, FAX, etc. 

3.
As PROPOSTAS juntamente com os documentos citados no subitem 1.1 da IP-3 entregue após o prazo estabelecido não serão consideradas, sendo devolvidas aos Proponentes, fechadas, após despacho da Comissão de Licitações do CRESS/PR.

4.
A ABERTURA DAS PROPOSTAS juntamente com os documentos citados no subitem 1.1 da IP-3 dar-se-á em sessão pública, às 16 (dezesseis) horas do dia 23/09/2010 no CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, na qual cada Proponente poderá se fazer representar por até 02 (dois) prepostos. Nesta ocasião, os envelopes serão abertos, e deverão ser rubricadas todas as folhas da proposta e documentos citados no subitem 1.1 da IP-3 pelos presentes na sessão. As PROPOSTAS serão lidas em voz alta e registrados os valores totais apresentados em Ata específica da sessão, lavrada pela Comissão de Licitações e com a presença da Assessoria Jurídica do CRESS/PR para este fim.

5.
Eventual solicitação do exame das PROPOSTAS poderá ser realizada após a data de abertura das mesmas, por escrito, ao CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR que, também, por escrito, informará a data e horário para tal. 

6. 
Não será considerada pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL-11.ª REGIÃO/PR proposta em desacordo com as Instruções ou documentação. 

IP-8
ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1.
As PROPOSTAS serão analisadas e avaliadas levando-se em conta a compatibilidade com o objeto e estipulações constantes da documentação e com o cálculo do valor comparativo final, que resulta da consideração dos elementos de homogeneização das PROPOSTAS. 

2.
O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR poderá, durante a análise da PROPOSTA, solicitar por escrito, a quaisquer dos PROPONENTES, esclarecimentos adicionais sobre a PROPOSTA e/ou seus anexos, vedada a inclusão posterior de qualquer documento ou informação que deveria constar originalmente da PROPOSTA. 

3.
Após a data de recebimento e abertura das PROPOSTAS, nenhum documento poderá ser anexado à mesma, com exceção daqueles que venham a ser solicitados por escrito pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR durante a fase de análise, a título de esclarecimentos. 

4.
Durante o período compreendido entre a data de recebimento e abertura da Proposta e a data da notificação do resultado do julgamento aos PROPONENTES, seus representantes ou outros interessados deverão abster-se de entrar em contato com os membros da comissão desta licitação, para tratarem de assuntos ligados à Proposta. 

5.
O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR reserva-se o direito de rejeitar qualquer PROPOSTA que não atenda plenamente esta documentação. 

6. 
Serão desclassificadas as PROPOSTAS com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, conforme critérios estabelecidos no art. 48, da Lei nº 8.666/93.

 7.
Será declarado vencedor o licitante que, após as fases já descritas, apresentar a Maior Nota Geral (NG) para o fornecimento do Objeto, de acordo com os seguintes critérios:

a) 
Da obtenção da NOTA TÉCNICA (NT): NT = (PTp X 100) / MPTp

onde:

PTp = pontuação técnica do proponente, resultante da somatória dos pontos obtidos, conforme critérios estabelecidos.

MPTp = maior pontuação técnica dos proponentes participantes da licitação.

b) 
Da obtenção da NOTA DE PREÇO (NP): NP = (mP X 100) / Pp

onde:

mP = menor preço entre os proponentes da licitação

Pp = preço proposto pelo proponente

c) Da obtenção da NOTA GERAL (NG): NG = (NT X 0,7) + (NP X 0,3)

onde:

NT = nota técnica obtida pelo proponente.

NP = nota de preço obtida pelo proponente.

7.2. Será declarado vencedor, o licitante que obter a Maior Nota Geral (NG), para fornecimento do objeto.

7.3. O proponente será o único responsável pelo teor das informações e valores lançados nas propostas.

7.4. No caso de empate, far-se-á, obrigatoriamente, o desempate por sorteio, o qual se realizará em sessão pública.

IP-9
ADJUDICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

1.
O Instrumento Contratual decorrente desta Licitação será adjudicado ao PROPONENTE, cuja Proposta for considerada a vencedora. 

2.
Em ocorrendo empate entre PROPOSTAS aplica-se o disposto no parágrafo 2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93. 

3.
O PROPONENTE selecionado obriga-se a substituir no prazo estipulado pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, por ocasião da comunicação do resultado desta licitação, qualquer um dos documentos citados no subitem 1.1. da IP-3, caso esteja com o prazo de validade vencido. 

IP-10
ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

1.
Esta licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente ou anulada por motivo de ilegalidade no seu procedimento, através de comunicação aos participantes.

IP-11
RECURSOS

1.
Eventuais recursos administrativos na forma do disposto no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, deverão ser peticionados e dirigidos para o Comissão de Licitação do CRESS/PR, fazendo referência ao número e título desta licitação para o seguinte endereço:

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR 

AT. COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Rua Monsenhor Celso, nº 154

13º Andar – Centro

Curitiba – PR

CEP 80.010-913
2.
Somente serão considerados os recursos protocolados ou recebidos até às 18:00h do último dia para a sua interposição. 

IP-12
CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS E RECURSOS FINANCEIROS

1.
Conforme preconiza o artigo 40, § 2º, inciso II, da Lei 8666/93, o preço total máximo para a Execução dos Serviços Objeto desta Licitação, pelo qual o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR se propõe a efetuar esta Contratação, será de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anual, a preço de julho de 2010.

2.
Os pagamentos serão efetuados pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, em reais (R$), com recursos vinculados à Classificação Econômica-Financeira e ao orçamento anual – rubrica n.º 3.1.32.46.01.

3.
O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que ambas as partes manifestem sua concordância.


IP-13
DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A simples apresentação da PROPOSTA não cria qualquer direito para o Proponente. 

2.
Todas as despesas com a elaboração e apresentação da PROPOSTA são de responsabilidade do PROPONENTE. 

3.
A presente documentação é composta de: 


INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES


PARTE 1        
- MINUTA DE CONTRATO


PARTE 2         
- PROPOSTA

 


   
- LISTA DE PREÇOS


PARTE 3 

- TERMO DE ADESÃO
Curitiba, 30 de julho de 2010.

Jucimeri Isolda Silveira

A.S. 4005 – CRESS 11ª. Região/PR

Comissão de Licitação

Presidente

PARTE I – (MINUTA DE CONTRATO)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA JURÍDICA

Contrato nº _____________

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria Jurídica, de um lado CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.188.490/0001-09, com sede na Rua Monsenhor Celso nº 154, 13º andar, Centro, município de Curitiba, estado do Paraná – CEP 80.010-913, neste ato representado por sua Conselheira Presidente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CRESS sob nº xxxxxx, portadora da Carteira de Identidade RG nº xxxxxxxxxxxxxxx – SSP/PR e CPF/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx - Curitiba – Paraná, e por sua Conselheira Tesoureira, xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CRESS sob nº xxxxx,  portadora da Carteira de Identidade RG nº xxxxxxxxxxxxxx–SSP/xxxx  e CPF/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Curitiba – Paraná, doravante designado contratante ou CRESS, e de outro lado, _________________________________________________________________, inscrito no CNPJ/MF sob nº  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP. Xxxxxxxxxxxxxxx,  neste ato representado/a por seu/a representante legal, Sr/a   xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CRESS sob nº xxxxxx, portadora da Carteira de Identidade RG nº xxxxxxxxxxxxxxx – SSP/PR e CPF/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx - Curitiba – Paraná, doravante denominado contratada.

FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

Cláusula 1ª – 
O presente Contrato é firmado com amparo no resultado da licitação que se processou pelo Convite CRESS/PR nº 001/2010, em que se sagrou vencedor o Contratado.

Parágrafo único: - Vinculam-se ao presente Contrato a proposta técnica e de preços apresentada pelo contratado, as quais ficam fazendo parte dele integrante.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula 2ª – 
O Contrato tem por objeto Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria Jurídica por advogados membros de Sociedade Civil de Advogados,  de interesse do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, abrangendo dentre outras que o CRESS-PR demandar as esferas administrativas e judiciais trabalhistas, cíveis, administrativas, tributárias, de recuperação de créditos, além das ações ingressadas contra o CRESS/PR em todas as suas instâncias, órgãos e Tribunais, competindo ao Contratado prestar os seguintes serviços jurídicos:

a) Análise e emissão de pareceres jurídicos nos assuntos enviados para sua apreciação, avaliando as implicações legais e possíveis desdobramentos;

b) Organização e/ou execução de tarefas relacionadas com a consultoria e assessoria jurídica do Conselho;

c) Emissão de pareceres jurídicos referente a interpretação de toda e qualquer legislação no âmbito federal, estadual e municipal e em especial às a questões ligadas ao Serviço Social;

d) Pareceres jurídicos quanto à interpretação de Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social, Código de Ética Profissional do Assistente Social, Código Processual de Ética, Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS, Regimento Interno e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie;

e) Emissão de pareceres quanto à legalidade, competência e constitucionalidade das leis e atos do Poder Público;

f) Acompanhamento e assessoria de processos éticos disciplinares envolvendo profissional integrante ou inscrito no conselho contratante, até decisão final do processo;

g) Assessoria jurídica quando em viagens e/ou reuniões do conselho contratante a nível regional e federal sempre com emissão de nota/manifestação jurídica;

h) Orientação jurídica para as Comissões e Conselheiros do CRESS/PR;

i) Organização e/ou execução de tarefas relacionadas com o ingresso de ações judiciais, bem como defesa dos interesses do Conselho contratante em processos judiciais na área empresarial, seja ela municipal, estadual ou federal e envolvendo matérias cíveis, trabalhistas, penais, administrativas, de recuperação de crédito, bem como em outras matérias de interesse do CRESS/PR e ainda, incluindo realização de audiências e interposição de recursos até última instância;

j) Organização e/ou execução, de tarefas relacionadas com a representação do Conselho contratante nas esferas administrativas e judiciárias tanto na fase extrajudicial quanto na contenciosa, devendo para tanto a CONTRATADA se responsabilizar pelo cumprimento de todos os prazos processuais e extrajudiciais que se encontram sob seu patrocínio;

k) Ajuizamento e acompanhamento até última instância de ações de recuperação de créditos promovida pelo CRESS-PR em face dos seus inscritos inadimplentes;

l) Organização e/ou execução de tarefas relacionadas com o acompanhamento e controle de ações judiciais, bem como de processos administrativos de interesse do Conselho contratante;

m) Participação, acompanhamento e assessoramento ao contratante em reuniões, para discussão de assuntos pertinentes a ética, fiscalização e outras questões a serem levantadas mesmo quando realizadas após as 18:00 horas ou aos sábados, em sessões extraordinárias marcadas pela Diretoria e Conselho Pleno em horários noturnos e nos finais de semana, desde que comunicado e/ou convocado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Ressalva: o prazo de convocação estará dispensado quando houver situações de emergência que demandarão da presença da sociedade contratada para consultoria na tomada de decisões pelo CRESS/PR e/ou ingresso de medida judicial de urgência;

n) Apresentação de relatório atualizado sistematicamente do andamento dos processos administrativos e judiciais, bem como de manifestações jurídicas quando solicitado, cujo prazo para atendimento à solicitação será de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento desta;

o) Execução de outras atividades inerentes à assessoria/consultoria jurídica que decorram do presente Contrato ainda que não estejam expressas neste instrumento, porém, que decorram da necessidade da contratante mesmo que agendadas após as 18:00h e nos finais de semana;

p) Elaboração de minutas de contratos, editais, portarias e demais atos a viabilizar a atuação do CRESS/PR administrativamente, extrajudicialmente ou após ingresso na fase contenciosa;

q) Participação em Comissões de Sindicância sempre que convocado;

r) Prestar informações de forma clara e adequada a Contratante quando solicitado, principalmente, quando envolver o cumprimento dos prazos e quais providências foram tomadas.

s) Assessoria e acompanhamento a processos licitatórios e ao cumprimento da Lei de Licitações; 

t) Assessoria e acompanhamento as negociações anuais do Acordo Coletivo dos funcionários do CRESS/PR.

Parágrafo único: Sem prejuízo das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA ora relacionadas, a CONTRATANTE reserva o direito de contratar serviços jurídicos especializados quando necessário e quando existir risco à atividade do CRESS/PR.

DO VALOR CONTRATUAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula 3ª – 
O valor total do Contrato é estipulado em R$ 2.000,00 (um dois mil reais) mensais totalizando R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anual, cujas despesas correrão à conta das dotações orçamentárias constantes em rubrica específica “IP-12 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS E RECURSOS FINANCEIROS”.

Parágrafo único:
Os valores contratados são fixos e irreajustáveis durante o período de vigência do Contrato.

Cláusula 4ª - Neste contrato, os termos e expressões terão a intenção e o significado adiante definidos:


DOCUMENTAÇÃO - Documentos que, formando um todo único e indissociável, definem e explicam todas as especificações e condições a serem observadas na execução dos serviços. 

Incluem os seguintes documentos:


- PARTE 1
-
Autorização de Serviço


- PARTE 2
-
Lista de Preços 


- PARTE 3
- Termo de Adesão

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Todos os serviços a serem executados de acordo com a Documentação, objeto deste Contrato. 

ÁREA USUÁRIA - Área responsável pela administração deste Contrato. 

CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E DO LOCAL DOS SERVIÇOS

Cláusula 5ª - 
Ao aceitar estas condições, o(a) CONTRATADA(O) declara que tomou pleno conhecimento do objeto da presente Contrato. 

Parágrafo único: 
Não será considerada pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR qualquer reclamação ou reivindicação por parte da(o) CONTRATADA(O) fundamentada(o) na falta de conhecimento das condições ajustadas.

PRAZO

Cláusula 6ª - O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que ambas as partes manifestem sua concordância, de acordo com o parágrafo 1º, do art. 57, da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula 7ª - A recusa injustificada na assinatura do presente Contrato, hipótese prevista no art. 81, da Lei n.º 8.666/93, sujeita a(o) CONTRATADA(O), no que couber, às penalidades do art. 87 da mesma lei.

Cláusula 8ª - 
A(O) CONTRATADA(O) notificará o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, por escrito, sobre a causa de qualquer atraso, dentro de 5(cinco) dias corridos do início do mesmo. 

Cláusula 9ª - Ao receber tal notificação da(o) CONTRATADA(O), o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR  apreciará os fundamentos de fato e de direito, em especial os documentos comprobatórios do evento e a extensão do atraso, decidindo quanto à aceitabilidade das justificativas apresentadas, notificando a(o) CONTRATADA(O) por escrito, sobre sua decisão e alterações a serem feitas no Contrato, se for o caso, para autorizar ou não a prorrogação de prazo, necessária para o cumprimento do Contrato. 

PREÇOS

Cláusula 10ª - Os preços estabelecidos são firmes e irreajustáveis.

Cláusula 11ª - É vedado à(ao) CONTRATADA(O) pleitear qualquer adicional de preço por faltas ou omissões que porventura venham a ser constatadas em sua proposta. 
MULTAS

Cláusula 12ª - Caso a(o) CONTRATADA(O), ressalvados os casos fortuitos e de força maior definidos na legislação civil desde que devidamente comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE, não cumpra com qualquer um dos dispositivos contratuais e exigências, ficará sujeita ao pagamento de multa diária correspondente a 1% (um por cento) do valor do faturamento do mês em curso, não capitalizável, até o cumprimento das referidas exigências, contados da data do recebimento da comunicação, em caso de primeira falta. Tal multa será comunicada através de notificação à(ao) CONTRATADA(O). 

Cláusula 13ª - Caso haja reincidência, a multa diária elevar-se-á para 2% (dois por cento) do valor do faturamento do mês em curso, igualmente não capitalizável. 

Cláusula 14ª - A multa a que se referem os subitens 1 e 2 deste Item, será aplicada mensalmente, deduzindo-se dos créditos a serem pagos à(ao) CONTRATADA(O) a soma dos valores referentes a multas. 

Cláusula 15ª - Caso por motivo de sua responsabilidade a(o) CONTRATADA(O) não possa concluir o serviço de acordo com as condições contratuais estabelecidas, estará sujeita a uma multa no valor de 10% (dez por cento) do valor do serviço. 

PAGAMENTOS

Cláusula 16ª - Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 15 (quinze) dias após a apresentação da fatura relativa aos serviços devidamente realizados e atestados pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR.

Cláusula 17ª - Para a realização dos pagamentos relativos ao cumprimento dos eventos contratuais desta contratação, é necessário que as provas de regularidade perante o INSS e FGTS, estejam válidos na data do pagamento da parcela contratual. Para tanto, a(o) CONTRATADA(O) deverá anexar aos documentos de cobrança, cópia das respectivas certidões que comprovem a situação desta regularidade.

Cláusula 18ª - A não apresentação no prazo acima importa na prorrogação do vencimento por período equivalente ao atraso.

Cláusula 19ª - Para se habilitar ao recebimento do valor do faturamento mensal, a(o) CONTRATADA(O) deverá apresentar  01 (uma) via do documento de cobrança, acompanhada de uma cópia autenticada das guias de recolhimento do INSS e FGTS, quitadas, mais relatório das atividades desenvolvidas e relatório processual atualizado, diretamente ao órgão gestor do Contrato, no seguinte endereço:

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR

Rua Monsenhor Celso, nº 154

13º Andar – Centro

Curitiba – PR

CEP. 80.010-913
Cláusula 20ª - As guias de recolhimento do INSS e FGTS deverão ser do mês anterior ao do faturamento em curso.

Cláusula 21ª - No caso de primeiro faturamento fica dispensada a apresentação destas guias junto com o documento de cobrança correspondente. No caso de último faturamento deverão ser apresentadas as guias de recolhimento do mês anterior juntamente com as do mês em curso.

Cláusula 22ª - A não apresentação de cópia autenticada, das guias de recolhimento do INSS e/ou FGTS do mês anterior ao do faturamento, implicará na retenção do crédito, até o cumprimento deste dispositivo contratual.

Cláusula 23ª - No caso de último faturamento, a não apresentação das guias de recolhimento do INSS e FGTS do mês em curso, implicará na retenção de 30% (trinta por cento) do crédito, até o cumprimento deste dispositivo contratual.

Cláusula 24ª - O prazo para processamento de pagamento do crédito retido será de 15 (quinze) dias a contar da apresentação dos documentos faltantes no órgão gestor do contrato.

Cláusula 25ª - As guias de recolhimento deverão conter o número do instrumento contratual, colocado como observação.

Cláusula 26ª - A aprovação do documento de cobrança e conseqüente liberação do pagamento pelo órgão financeiro estará condicionada a aprovação das guias pelo órgão gestor do contrato.

Cláusula 27ª - O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃ
O/PR reserva-se o direito de descontar do faturamento mensal os débitos da(o) CONTRATADA(O) e as multas previstas no presente contrato.

Cláusula 28ª - Em caso de não cumprimento pela(o) CONTRATADA(O) de disposição contratual, devidamente comprovado e comunicado por escrito pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, os pagamentos posteriores poderão, a critério desta, ficar retidos até solução final sem prejuízo de quaisquer outras disposições contratuais. 

ENCARGOS DO CONTRATADO

Cláusula 29ª - Observar a Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, na prestação dos serviços objeto desse contrato.

Cláusula 30ª - Efetuar o acompanhamento das publicações no Diário da Justiça do Paraná, dos processos em tramitação nesse Estado.

Cláusula 31ª - Elaborar relatório mensal, encaminhando-o ao CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, informando acerca dos atos praticados em cada processo, bem como da situação processual dos demais processos sob sua responsabilidade.

Cláusula 32ª - Não substabelecer os poderes que lhe forem outorgados pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/ PR, salvo prévia e expressa autorização.

Cláusula 33ª - Manter escritório na cidade de Curitiba/PR, sendo recomendável dispor de equipamento fac-símile, e-mail e telefone celular para contato.

Cláusula 34ª - Se entender conveniente, poderá formular sugestões ao CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/ PR, para que em novos processos, esta reveja suas peças contestatórias, recursais, etc., inclusive com o levantamento de determinadas teses, levando em consideração os votos e decisões que vêm sendo praticadas nos Tribunais do Brasil.

Cláusula 35ª - O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR ainda se reserva no direito de exigir que qualquer peça processual, elaborado pela(o) CONTRATADA(O), seja previamente submetida à sua apreciação.

ENCARGOS DO CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR 

Cláusula 36ª - Fornecer, quando solicitados, documentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do objeto desse contrato.

Cláusula 37ª - Efetuar os pagamentos à(ao) CONTRATADA(O), na forma estabelecida neste instrumento.

Cláusula 38ª - Outorgar à(ao) CONTRATADA(O) a devida procuração ad juditia, quando necessário, para que possa cumprir o objeto deste contrato.

Cláusula 39ª - Arcar com o pagamento das custas processuais ou ressarcir a(o) CONTRATADA(O) das mesmas, mediante a apresentação de guias de recolhimento.

CARÁTER CONFIDENCIAL DO CONHECIMENTO DOS SERVIÇOS

Cláusula 40ª - Todos os dados ou detalhes dos serviços que a(o) CONTRATADA(O) venha a conhecer ou obter no decorrer dos trabalhos, não poderão, de forma alguma, ser entregue à publicidade ou conhecimento de terceiros, sem autorização expressa e por escrito do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR. 

ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Cláusula 41ª -  Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula 42ª - O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se o disposto no seu artigo 77. 
Cláusula 43ª – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei. 8.666/93 cuja multa corresponderá a 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;
Cláusula 44ª – Além das já especificadas neste instrumento, sujeita-se a CONTRATADA inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n.º 8.078/90;
Cláusula 45ª - Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito e cobradas judicialmente, na forma autorizada pelo § 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93 com demais alterações;
Cláusula 46ª – Se a CONTRATADA discordar das demais penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá esta apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.
Cláusula 47ª – Este ajuste poderá ser rescindido também, se a CONTRATADA subcontratar o direito do presente contrato sem a prévia aprovação do CONTRATANTE, bem assim, se a execução dos serviços não atender às especificações contratadas, ou estiver em desacordo com as normas técnicas legal e usualmente adotadas, excetuando-se os trabalhos e decisões que a CONTRATADA não der causa.
Cláusula 48ª - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde que devidamente comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE e, os casos em que a CONTRATADA não der causa, devido à peculiaridade cada etapa do serviço, o atraso na execução dos serviços contratados, implica no pagamento pela CONTRATADA de multa diária no valor de 0,1% (um décimo por cento) do valor contratado, e em conseqüência  isenta o CONTRATANTE do pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. 

OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS

Cláusula 49ª - Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste Contrato, ou de sua execução, correrão única e exclusivamente por conta da(o) CONTRATADA(O). 

Cláusula 50ª - Obriga-se a(o) CONTRATADA(O) a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não recolhimento dos mesmos, por parte da(o) CONTRATADA(O), fica o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR  desde já autorizado a suspender os pagamentos devidos à(ao) CONTRATADA(O), até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação. 

Cláusula 51ª - Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a(o) CONTRATADA(O) e o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR . 

Cláusula 52ª - A(O) CONTRATADA(O) responderá a todas as reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em conseqüência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR  e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a(o) CONTRATADA(O), empregadora na forma do disposto no Art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Cláusula 53ª - Caso haja condenação do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, inclusive como responsável subsidiária, o CONTRATADA(O) reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial. 

Cláusula 54ª – A (O) CONTRATADA(O) obriga-se a manter, durante a execução do presente Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na correspondente licitação que a originou.

TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula 55ª – Este Contrato não poderá ser oferecido como objeto de penhor ou transferido de qualquer forma, no seu todo ou em parte. 

SUBSTABELECIMENTO

Cláusula 56ª - Fica expressamente vedado o substabelecimento do Instrumento de Mandato outorgado em favor da(o) CONTRATADA(O), salvo quando há formal concordância do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR .

SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS POR INTERESSE DO CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR 

Cláusula 57ª - O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR poderá, a qualquer tempo, suspender a execução dos serviços, ou de parte deles, desde que notifique por escrito a(o) CONTRATADA(O), com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula 58ª - Nos casos de suspensão por mais de 15 (quinze) dias, além das despesas realmente efetuadas e devidamente comprovadas, que, a critério do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, sejam decorrentes da interrupção, serão incluídas na medição intermediária, que ocorrer, os serviços executados até a interrupção, a não ser que a suspensão tenha sido originada por má qualidade dos serviços prestados. 

NOVAÇÃO

Cláusula 59ª - A não utilização por parte do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação de sanção ou de ações futuras. Todos os recursos postos à disposição do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.
DISPUTAS E AÇÃO LEGAL

Cláusula 60ª - Quaisquer disputas, controvérsias ou dificuldades de qualquer espécie que surjam entre a(o) CONTRATADA(O) e o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR , resultante de, ou relativas a este Contrato, ou relacionadas de qualquer modo com a prestação de serviços, tanto anterior quanto posteriormente a sua conclusão, quer seja antes ou depois de qualquer dano, abandono, infração ou rescisão do Contrato, e que não possam ser solucionados por acordo mútuo, serão resolvidas judicialmente, cabendo a iniciativa da medida judicial a qualquer uma das partes. 

LEIS E REGULAMENTOS

Cláusula 61ª - A(O) CONTRATADA(O) deverá manter-se plenamente informada(o) e deverá por todo o tempo observar e cumprir a lei. 

Cláusula 62ª - A(O) CONTRATADA(O) será responsável e indenizará o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS – 11.ª REGIÃO/PR e seus agentes representantes contra quaisquer reivindicações, exigências, ações, danos, custos, débitos ou despesas provenientes de transgressão ou alegada transgressão de leis ou nelas baseadas, inclusive por quaisquer ordens ou instrumentos, tanto suas como de seus empregados. A(O) CONTRATADA(O) será debitada de todas as despesas, honorários e depósitos que possam ser requeridos em cumprimento a lei, relativos a prestação dos serviços. 

Cláusula 63ª - Aplica-se ao presente instrumento contratual, bem como aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93.

VALOR E RECURSOS DESTE CONTRATO

Cláusula 64ª - O valor total deste Contrato é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anual, a preços de julho de 2010.

FORO

Cláusula 65ª - 
Fica eleito, para dirimir eventuais controvérsias oriundas desta contratação, o Foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

Curitiba (PR),       de                          de 2010.

PARTE 2 - PROPOSTA
P.1 - CARTA-PROPOSTA

..........................................., .........de.............................de 2010. 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR

Rua Monsenhor Celso, nº 243

2º Andar – Conjunto 05  

Curitiba – PR
CEP. 80.010-913

Ref.: Convite nº 001/2010
Prezados Senhores,


Após examinarmos cuidadosamente a documentação, com a qual concordamos integralmente, e tendo conhecimento das condições que possam afetar o seu custo e o prazo de execução, atinentes a Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria Jurídica por advogados membros de Sociedade Civil de Advogados, quais sejam: Assessoria Jurídica em geral seja na parte consultiva/administrativa como na contenciosa, patrocínio e/ou defesa de processos judiciais em geral, acompanhamento e ingresso de ações de execução fiscal referente a cobrança de anuidade, compreendendo a elaboração de petições judiciais, participação em audiências, elaboração dos recursos perante os órgãos judiciais e extrajudiciais nas esferas municipal, estadual, federal em todas as instâncias em que o CRESS/PR seja parte, representação perante o Juizado Especial Federal (receber intimações e citações). Assessoria jurídica à diretoria, comissões de instrução, comissões internas do CRESS/PR, sessões de tomadas de depoimentos, oitivas de testemunhas e de julgamento de processos disciplinares éticos, assembléias, entre outros, mesmo quando realizados após as 18hs e também aos sábados. Elaboração de manifestações e pareceres jurídicos. Elaboração de contratos, portarias. Participação em comissões de sindicância, sempre que convocado. Análise e assessoria ao cumprimento das normatizações do conjunto CFESS/CRESS, além de comparecer sempre que solicitado; bem como demais designações constantes da Minuta de Contrato (Parte I), que é parte integrante deste convite, em que a CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR faz parte.

2. O valor da presente PROPOSTA é de: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anual, que será pago em 12 (doze) parcelas de R$ 2.000,00 cada período de 12 (doze) meses, a preço de julho de 2010.

3. A presente Proposta é válida por um período de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública de seu recebimento e abertura, pelo que, nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse período. 

4. Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o Instrumento Contratual, a substituir qualquer um dos documentos de Prova de Regularidade citados no subitem 1.1 da IP-3 PREPARAÇÃO DA PROPOSTAque esteja com o prazo de validade vencido nessa oportunidade, bem como assiná-lo dentro do prazo estabelecido pela CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, e atender a todas as condições prévias a sua celebração. Obrigamo-nos, ainda, a aceitar a decisão que for tomada pela CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, relativamente à escolha da PROPOSTA mais vantajosa e reconhecemos que não nos caberá nenhum direito de indenização ou compensação caso venha a ser rejeitada nossa Proposta, anulada ou revogada esta Licitação.

5. Destarte, declaramos, que conhecemos e aceitamos o disposto na Lei nº 8.666/93 de 21.06.93 estando assim a ela obrigados, em todas as suas condições e estipulações. 

Atenciosamente, 

Nome : 

Cargo : 

Empresa: 

FAX/FONE

CNPJ/CPF

E-mail:

LISTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTDE.
	PREÇO 

MENSAL  (R$)
	VALOR TOTAL

ANUAL (R$)

	  01
	Assessoria Jurídica em geral seja na parte consultiva/administrativa como na contenciosa, patrocínio e/ou defesa de processos judiciais em geral, acompanhamento e ingresso de ações de execução fiscal referente a cobrança de anuidade, compreendendo a elaboração de petições judiciais, participação em audiências, elaboração dos recursos perante os órgãos judiciais e extrajudiciais nas esferas municipal, estadual, federal em todas as instâncias em que o CRESS/PR seja parte, representação perante o Juizado Especial Federal (receber intimações e citações). Assessoria jurídica à diretoria, comissões de instrução, comissões internas do CRESS/PR, sessões de tomadas de depoimentos, oitivas de testemunhas e de julgamento de processos disciplinares éticos, assembléias, entre outros, mesmo quando realizados após as 18hs e também aos sábados. Elaboração de manifestações e pareceres jurídicos. Elaboração de contratos e portarias. Participação em comissões de sindicância, sempre que convocado. Análise e assessoria ao cumprimento das normatizações do conjunto CFESS/CRESS, além de comparecer sempre que solicitado; bem como demais designações constantes da Minuta de Contrato (Parte I), que é parte integrante deste convite, em que a CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR faz parte.

Obs.: No valor dos serviços estão incluídos todos os encargos trabalhistas e impostos incidentes e outras despesas, exceto custas processuais.  
	Mês
	12


	.
	.

	Valor Total da Autorização de Serviço
	R$ 


PARTE 3 – PROPOSTA TÉCNICA

EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 002/2010 – CONVITE N.º 001/2010

MODELO PROPOSTA TÉCNICA

Licitante: CNPJ (MF):

Inscrição na OAB:

Relação de advogados sócios e dos associados e/ou empregados que serão utilizados na

prestação de serviços constante do objeto deste Edital:

Nome:_________________________________________ Inscrição na OAB:_________

Nome:_________________________________________ Inscrição na OAB:_________

Nome:_________________________________________ Inscrição na OAB:_________

Nome:_________________________________________ Inscrição na OAB:_________

TABELA DE PONTUAÇÃO

(MODELO SUGERIDO EM ANEXO)

REQUISITOS PARA PONTUAÇÃO

(MODELO SUGERIDO EM ANEXO)

OBSERVAÇÕES GERAIS

(MODELO SUGERIDO EM ANEXO)

PARTE 4 – TERMO DE ADESÃO

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR

Rua Monsenhor Celso, nº 154

13º Andar – Centro
Curitiba – PR
CEP. 80.010-913 


Ref.: Pagamento mediante crédito em conta corrente                       DATA:....../......./.......

Prezados Senhores:

Por esta correspondência, estamos informando a nossa conta corrente para depósito dos pagamentos inerentes a esta prestação de serviços, relativas às obrigações do CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR perante nossa empresa, estando ciente inclusive que os pagamentos somente serão realizados mediante apresentação da fatura dos serviços prestados e no prazo estabelecido em contrato.

2. Declaramos que o crédito ou depósito efetuado, na nossa conta corrente, pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, será  realizado somente após a entrega da nota fiscal e de relatório dos serviços prestados por esta Sociedade de Advogados. Eventuais divergências, porventura existentes entre o valor que consideramos ser o crédito perante o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR e o que o banco creditar ou depositar em nossa conta corrente, serão dirimidas diretamente entre esta empresa e a CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR.  

3. Para efeito de nossa relação creditória perante o CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 11.ª REGIÃO/PR, declaramos reconhecer como quitação regular, os depósitos por ela efetuados, constantes das Autorizações de Pagamentos por ela emitidas e devidamente recebidas pelos Bancos, desde que mencionem o nome/razão social deste fornecedor e a importância a nos ser creditada. O reconhecimento de quitação citado anteriormente aplica-se, inclusive, no caso de cessão de nossos créditos a terceiros.

4. Fornecemos, abaixo, as demais informações necessárias e firmamos esta, para que produza os devidos efeitos:

Razão Social

Nome do Banco

Código do Banco

Nome da Agência

Código da Agência

Número da C/C

Cidade / UF

Número CNPJ / CPF

Atenciosamente,                                                                  

..............................................................

Assinatura do Responsável

.................................................................................................

Nome do Responsável                      


































                       Telefone

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2010

PROPOSTA TÉCNICA

LICITANTE:

CNPJ:

INSCRIÇÃO NA OAB:

Relação dos advogados sócios e dos associados e/ou empregados que serão utilizados na prestação de serviços constante do objeto deste Edital:

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

Nome:___________________________________Inscrição OAB nº __________________

ITEM



REQUISITOS




PONTOS

	A
	Experiência Forense na 1ª Instância
	Básico

Acréscimos possíveis
	

	B
	Experiência Forense na 2ª Instância
	Básico

Acréscimos possíveis
	

	C
	Experiência Forense em Instância Superior
	Básico

Acréscimos Possíveis
	

	D
	Experiência Forense em Ações Rescisórias
	Básico

Acréscimos Possíveis
	

	E
	Experiência Forense em Assessoria ou Consultoria
	
	


TOTAL (MÁXIMO: 112 PONTOS)

_______________, _____ de  _______ de 2010.

__________________________

Assinatura identificada

REQUISITOS PARA PONTUAÇÃO

A) PONTUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA FORENSE NA 1ª INSTÂNCIA 

	REQUISITO BÁSICO
	PONTOS

	1) 10 (dez) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado, em representação da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou Fundacional;
	05

	2) 10 (dez) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado perante a Justiça do Trabalho e/ou Varas Cíveis, cada, relativas ao Direito Empresarial.
	05

	3) 20 (vinte) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado em Execuções Fiscais, relativas ao Direito Empresarial.
	10

	ACRÉSCIMOS POSSÍVEIS
	PONTOS

	4)  A cada 10 (dez) outras certidões apresentadas de forma complementar aos itens “1”, “2” e “3”, acrescer 02 (dois) pontos.
	Até 10


Pontuação máxima: 30 pontos

Comprovação da pontuação: Certidões expedidas pelas secretarias ou órgãos equivalentes, ou ainda, sentenças obtidas nos próprios autos, ou extratos obtidos através da INTERNET, ou ainda, diretamente nos equipamentos de auto-atendimento disponíveis nos Fóruns.

B) PONTUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA FORENSE NA 2º INSTÂNCIA

	REQUISITO BÁSICO
	PONTOS

	1) 10 (dez) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado, em representação da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou Fundacional, perante o Tribunal de Justiça do Estado ou Tribunal Regional Federal;
	05

	2) 10 (dez) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado perante o Tribunal do Trabalho da 9ª Região e/ou Tribunal de Justiça do Estado e/ou Tribunal Regional Federal, relativas ao Direito Empresarial.
	05

	ACRÉSCIMOS POSSÍVEIS
	PONTOS

	3) A cada 10 (dez) outras certidões apresentadas de forma complementar ao item 1 e 2, acrescer 02 (dois)  pontos.
	Até 10


Pontuação máxima: 20 pontos

Comprovação da pontuação: Certidões expedidas pelas secretarias ou órgãos equivalentes, ou ainda, sentenças obtidas nos próprios autos, ou extratos obtidos através da INTERNET, ou ainda, diretamente nos equipamentos de auto-atendimento disponíveis nos Fóruns.

C) PONTUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA FORENSE NA INSTÂNCIA SUPERIOR:

	REQUISITO BÁSICO
	PONTOS

	1) 05 (cinco) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado, em representação da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou Fundacional, perante o Superior Tribunal de Justiça ou Supremos Tribunal Federal, relativamente a matéria de Direito Empresarial. 
	02

	2) 10 (dez) certidões que comprovem atividade exercida pelo Advogado perante o Tribunal do Trabalho da 9ª Região e/ou Tribunal de Justiça do Estado e/ou Tribunal Regional Federal, relativas ao Direito Empresarial.
	05

	ACRÉSCIMOS POSSÍVEIS
	PONTOS

	3) A cada 10 (dez) outras certidões apresentadas de forma complementar ao item 1, acrescer 02 (dois)  pontos.
	Até 10


Pontuação máxima: 17 pontos

Comprovação da pontuação: Certidões expedidas pelas secretarias ou órgãos equivalentes, ou ainda, sentenças obtidas nos próprios autos, ou extratos obtidos através da INTERNET, ou ainda, diretamente nos equipamentos de auto-atendimento disponíveis nos Fóruns.

D) PONTUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA FORENSE EM AÇÕES RESCISÓRIA:

	REQUISITO BÁSICO
	PONTOS

	1) Certidão que comprove à atuação profissional COM ÊXITO (ainda que parcial) em ação rescisória TRANSITADA EM JULGADO, exercida pelo Advogado em representação da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou Fundacional;
	05

	ACRÉSCIMOS POSSÍVEIS
	PONTOS

	2) A cada certidão adicional, além daquela apresentada para o atendimento do item 1, acrescer 05 (cinco) pontos.
	Até 15


Pontuação máxima: 20 pontos

Comprovação da pontuação: Certidões expedidas pelas secretarias ou órgãos equivalentes, ou ainda, sentenças obtidas nos próprios autos, ou extratos obtidos através da INTERNET, ou ainda, diretamente nos equipamentos de auto-atendimento disponíveis nos Fóruns.

E) PONTUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA EM ASSESSORIA OU CONSULTORIA

	REQUISITO BÁSICO
	PONTOS

	1) Declaração que comprove atuação profissional do advogado como membro de comissão de defesa de direitos em órgão de classe e/ou comissão de políticas  sociais em órgão de classe e/ou comissão de direitos humanos;
	10

	2) Declaração que comprove atuação profissional do advogado em entidade de movimento social ou direitos humanos, com no mínimo 3 meses;
	10

	3) DOCUMENTO que demonstre elaboração de matéria na forma de artigo ou apresentação de trabalho científico em políticas públicas ou direitos humanos.
	15

	ACRÉSCIMOS POSSÍVEIS
	PONTOS

	4) A cada certidão adicional, além daquelas apresentadas nos itens acima, acrescer 05 (cinco) pontos.
	Até 05


Pontuação máxima: 60 pontos

Comprovação da pontuação: 

a) Os requisitos constantes dos itens 1 e 2 poderão ser comprovados mediante apresentação de declaração expedida pela Comissão, Órgão de Classe ou entidade de movimento social em papel timbrado comprovando que o advogado indicado supra atuou cuja assinatura deverá conter o reconhecimento de firma do emitente;

b) Com relação ao requisito relacionado no item 03 a comprovação deverá ser feita mediante a juntada da respectiva publicação se revista ou mediante apresentação de declaração emitida pela Instituição de ensino onde o trabalho foi apresentado.

OBSERVAÇÕES GERAIS
1. Na hipótese do licitante deixar de apresentar a documentação de comprovação da pontuação ou essa for considerada defeituosa, a mesma será desconsiderada no item a que se referir;

2. Todos os documentos utilizados para a obtenção de pontuação de advogado poderão se referir a advogado sócio, associado ou empregado.

3. Não se prestam à convocação exigida, certidões que meramente atestem o não conhecimento de investidas recursais;

4. A documentação apresentada para fins de obtenção da pontuação deverá se referir – obrigatoriamente – aos sócios da licitante, ou então, aos associados e/ou empregados que efetivamente serão designados para o atendimento do objeto licitado;

5. As certidões devem, em princípio, indicar um único processo. A apresentação de uma certidão contendo inúmeros processos pode atender os requisitos e acréscimos possíveis, desde que se refira a representação e instâncias mencionadas nos mesmos.

6. Para que seja considerada a pontuação, todos os advogados constantes das certidões e documentos apresentados deverão ser sócios, associados e/ou empregados da licitante em data anterior a de emissão desta instrumento convocatório.

7. Ainda para que seja considerada a pontuação, o licitante deverá apresentar o(s) documento(s) exigido(s) para a comprovação da pontuação com – no mínimo – as seguintes informações: instância, nome do advogado e respectiva OAB, nome da parte representada, tipo de ação, número de identificação dos autos. No caso do item E, deverá constar ainda o trânsito em julgado com êxito, ainda que parcial. Na hipótese das informações não estarem contidas num único documento, admitir-se-á a sua complementação pelo outros documentos constantes no campo “comprovação da pontuação”;

8. Os requisitos constantes dos campos “acréscimos possíveis” somente poderão ser pontuados na hipótese do licitante ter pontuado no respectivo “Requisito Básico”;

9. Todos os documentos necessários à comprovação da pontuação técnica poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia ou publicação em órgão da imprensa oficial. No caso de documentos emitidos pela Internet, a sua validação ocorrerá pela Comissão, a se realizar em momento oportuno.
PAGE  
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